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INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

POLÍTICA GLOBAL

O presente estagio de desenvolvimento econômico do 
E>aís, sem apresentar significativos reflexos redistributivistas e 
impactos imediatos e consequentes sobre o nível de bem estar da 
população, esta a demandar uma reorientação de prioridades.

Preve-se a possibilidade de ocorrência de uma desace 
leração no nível do desenvolvimento, por fatores exõgenos•e endõ 
genos ao sistema, cujo espectro vai da crise econômica mundial - 
desequilíbrios na balança de pagamentos, crise energetica - a 
problemas internos de alta gravidade - inflação, concentração de 
renda e desigualdades perpetuadas, pobreza, marginalidade e de 
semprego. .

A formulação de uma política de emprego que leve em 
consideração as diretrizes de combate ã inflação, desajustes moti 
vados pela crise mundial e, concomitantemente, a promoção do de 
senvolvimento social no seu sentido mais amplo, contemplando prio 
ritariamente não sô a eliminação da pobreza como também os inte 
resses da classe assalariada e daqueles ã margem do setor moderno 
da economia, envolve todo um conjunto de medidas que abarcam to 
das as ativridades econômicas do país.

Uma política de emprego e remuneração do trabalho coe 
rente com os objetivos de diminuição da pobreza absoluta, eleva 
ção do nível de renda, maior mobilidade sócio-econômica e atendi_ 
mento das necessidades básicas da população deve estar apoiada 
naturalmente em um. conjunto de políticas que favoreça a':

. Geração de postos de trabalho produtivos, redução 
dos índices de subemprego e desemprego e elevação 
do padrão do emprego jã existente.

. Ampliação da oferta e acesso a bens e serviços pú 
blicos básicos para os grupos sõcio-econômicos mais 
carentes. ‘
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, Modificações -a nível institucional que permitam a 

melhor remuneração do fator trabalho.

A escolha das linhas acima se justifica não somente 
por razões de justiça social mas principalmente pelos efeitos di. 
retos e indiretos que desencadeiam sobre todo o sistema produti_ 
vo, produzindo a curto, médio e longo prazos, um desenvolvimento 
auto-sustentável.

Evitar crise social e, portanto, criar novos empregos 
a uma velocidade superior ao crescimento vegetativo da força de 
trabalho (3 a 4% aa.),assim como buscar eliminar a pobreza abso 
luta - na qual ainda se encontram aproximadamente 35 milhões de 
brasileiros - é uma obrigação de um projeto nacional de desenvo.1 
vimento. Deve-se ressaltar que atuar na área de emprego, dada a 
heterogeneidade dos Mercados.de Trabalho existentes, pressupõe a 
necessidade de se formularem políticas específicas sem no entanto t.
perder de vista o objetivo global do crescimento econômico que/ 
apesar de ser uma condição necessária para o incremento do empre 
go,não é condição suficiente para atingir os níveis de ocupação 
desejados.

Mercados.de
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' ' POLÍTICA'GLOBAL.r r - -■ --t--—. ........ - i

- QUADRO ECONÔMICO/INSTITUCIONAL - i

EJRIZ
ICA

QUESTÕES METAS 5

A a. Conjunturais
. Inflação crônica . Intearação das varias medidas de com­

bate “a inflação.
. Dívida Externa . Adequação.e controle da dívida externa
. Dependência Energética . Exploração de fontes 

energia
alternativas de

b. Estruturais *

sciiTento 
nômico 
i expansão 
emprego e 
horia da 
•tribuição 
Renda

. Subemprcgo,desemprego, 
pobreza

. Desequilíbrios regionais

• . Inadequada estrutura 
produtiva rural

. Inadequada estrutura 
produtiva industrial

. Elevação do nível de emprego e da ren­
da real da população

. Desenvolvimento harmônico e global do 
país

. Adequação da estrutura produtiva ru 
ral via reforma agraria, apoio ao 
pequeno produtor, etc.

. Reorientação do perfil de investimento 3

Política de incenti 
vos fiscais favora 
vel ao capital

. Incentivo creditício e fiscal aos 
setores produtores de bens de consu 
no correntes e insumos básicos

c. Põlítico-Institucionais

. Sustentação do Regime 
Político-Social

. Ampliação e abertura dos canais de 
participação da sociedade

. Melhoria no perfil de 
. distribuição de renda
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DIRETRIZES GLODAIS DE EMPREGO

A. LONGO PRAZO . i

. O Emprego deve ser tratado como variável substantiva no pro 
cesso de desenvolvimento econômico e não como variável resi, 
dual.

9 *

. Proporcionar Emprego a toda a população é uma obrigação de um 
plano nacional de desenvolvimento econômico. i

í

. Proporcionar empregos produtivos-e adequadamente Remunerados 
como objetivo de redução das.taxas de desemprego aberto, do 
subemprego e de pobreza absoluta.

. Contínua melhoria das condições de trabalho nos postos que se 
rão criados e nos existentes, visando atingir que esta's con 
templem todos os requisitos em matéria de estabilidade no tra 
balho e remuneração adequada.'

. Abertura e ampliaçao dos canais de representação aa classe o 
perária. -

. A solução dos problemas conjunturais e estruturais (inflação/ 
balanço-de pagamentos, etc.) deve estar condicionada a er 
radicação da pobreza absoluta, da melhoria do perfil de dis 
tribuição derenda, da redução dos desequilíbrios regionais , 
da recuperação dos níveis de investimento e da elevação do 
nível de emprego e remuneração.

DIRETRIZES GLODAIS DE EMPREGO

B. MfiDIO PRAZO

1. Roorientação.do Crescimento Eco 

nômico que permita gerar em 
pregos produtivos em rítmo 
superior ao crescimento da 
força do trabalho atual e po

.. Reorientação da Estrutura Pro 
dutiva Industrial e do destino \ 
da produção que permita simul 

taneamente maior absorção de Mão-
dc-Obra e produtividade mais alta
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. Organização do Processo Produ 
tivo

. Reorientação fonte de energia

. Fortalecimento e reorientação 
da demanda

2. Elevações das Condições 
de Vida e do Trabalho

3. Redistribuição 
Populacional

. Melhores condições de saude e 
nutrição

. Acesso a toda população ao si^ 
tema educatiVo e ao sistema de 
saúde (medicina preventiva)

. Acesso a habitação/saneamento/ 
transporte

. Remuneração adequada ,para satis. 
fazer necessidades basicas

. Maior equidade nas relações en 
tre capital e trabalho, do pon 

. to de vista jurídico-institucio 
nal | .

. Desconcentração industrial

. Fortalecimento das cidades de me 
dio porte j

i
. Fortalecimento do Sistema Nacio I “

nal de Emprego nas atividades de 
promoção e intermediação do em 
prego

. Promoção da organização de Produ 
tores e Trabalhadores

.Reforma fundiária ;
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1. Vincular política de gastos 
públicos, tributária e fis 
cal,a objetivos específicos 
de emprego. A conciliação 
das políticas em torno . da 
variável emprego implica 
em encontrar rápidas alter 
nativas em que os privilé 
gios de determinadas cla£ 
ses desapareçam e a justiça 
social seja plenamente ' al 
cançada.

. Reorientação da política de in 

centivos fiscais para dinami 
zar o emprego

. Penalização do c.apital

. Política de credito

. Programas especiais que privj_ 
legiem a absorção de mão-de- 
obra.



SKJUK PRIMÁRIO

cuisite; básicas objetivos
ciwro prazo

SUGISlOiS
Hfmo prazo

1. Concentração da ixmso c uso 
da terra

. Mudança na Estrutura Agrária 
jjosrc c uso da terra - coivi , 
tltui um condição ncocssã 
ria para o descnvolviiiunto 
do políticas dirigidas ã 
transfoniução produtiva do 
setor

2. Baixa Produtividade cm al 
guns segmentos do setor(por 
produto o por região)

3. Baixo Nível de Renda e per 
da para outros setores dos 
ganhos de produtividade

. Mudança no perfil tecnológi­
co e aumento de produtivida 
de oan consequente acréscimo 
na oferta de alimentos e ge­
ração ou pelo menos manuten­
ção de empregos produtivos

. Aumento no nível do renda c 
capocldade de reter aumentos 
de produtividade

Revisão da Estrutura ITindtá
* ria e do processo de regula 

rização dos títulos de domT 
nio

. Aplicação integral c efetiva 
do Estatuto da Terra

. Imposto progressivo sobre pro 
priodados rurais improdutivas 
(latifúndios)

Difusão e criação de posslbiH 
dados de acesso a tecnologia e 
insunos modernos

. Programas de apoio ao pequeno 
produtor

. Atualização c revisão do Estatui, 
' da Terra !
. Reforma Agrária em áreas já de.' 

nldas pelo INCHA

. Integração das pesquisas e úip 
nição de tecnologia adequada |

. Adequação dos serviços de asslsi 
cia técnica c extensão rural

4. Não cunprimonto dos dls 
positivos que regulam as rc 
laçoes de trabalho (Estatu­
to da Terra)

. Reforma do marco-institucio- 
nal visando proporcionar ele 
vaçãò das condições de trata 
Do e melloria nas ocn 
dições de estabilidade c re 

mineração “

5. Entraves legais e adminis
; trativos a difusão do as

sociativismo —

Expansão da fronteira agr£
cola “

. Liberalização do marco ins 
tátucicnal para difusão dõ 
associativismo

. Rcdiatribuição espacial da 
população

. Colonização de novas áreas

. Preservação do eco-sistcma
• Aumento da oferta de alimentos

. Revisão política de credito c 
sua distribuição

. Aperfeiçoamento é oparacionall 
zação do seguro rural ”

. Reformulação do ITR 
(Progressividade)

, Política realista de preços .

. Apoio ao associativirno

. Hq»nsão de juntas õe concilia 
ção —
Extensão da cobertura previ

* ccnciária aos traballiadores • 
rurais

, AuTcnlo da oferta de licns c 
serviços públicos básicos

. Programas específicos de fenen 
to ao associativisno por re 
giões

Revisão dos Programas de co
• lonização e adequação aos no 

vos objetivos de geração de . 
empregos

, Criação de mecanismos que irrç» 
çam a formação de novos lati­
fúndios rurais iiqirodutivos

. Políticas fiscais protecionista 
a bens de consumo interno ,

. Racionalização da rede de oo;. 
cialização, armazenagem e beae' 
ciairento

. Autonanla sindical

. Incentivar criação de cooperai 
vas de produtores e de proóuçã. ■

. Formação profissional

. Adequação da infra-estrutura < 
ncmica e social (estradas/armu- 
nagenv/educação/sancaiien to)

. Exploração racional dos recurso 
naturais



. Autonomia sindical

SE1UR ItWSTdiALl IWAL 1 ■ / ; . . .

* ClUESlÜES IrtSICAS ODJLTIWS SUGES1ÜES i
cutno prazo MÚD1O PRAZO

1« Insuficiente GcraçSo de Br^cc
*» gos c'ccjHj-oskçãü õ? Estrato* 

ra Produtiva íawrawl 5 Pro­
dução do bens de C&tsuni? Du 
rãvels

. Ca«i»slção mais balanceada da 
Estrutura Produtiva Industrial 
que penuita simultaneamente rui 
or absorção de Mão-de-Obra e 
Produtividade nuis alta do Ca­
pital

. Programa ‘te Incentivo a Pequena 
e Mjüla-lhprcsa

. Rcoricntação Política do Cr«H 
to c Fiscal que diminuam o eus 
to do capital cm relação a mão- 
de-obra

. Revisão base de incidência de 
encargos sociais sobre empresa •'

• Rcoricntação Perfil de Invcstimi 
tos pira Setores produtivos gu 
bens dc consuiiu corrente

. Incentivos ao Setor Construção C>_ 
vil e outros setores com íiumcIÕ 
sobre geração direta c indirct.i <’»• 
empregos

2« Baixa proüutividaôe e capaci 
dado ociosa cm determinados ~ 
setores tradicionais

• Aumento dc produtividade, apro­
veitamento da capacidade ocio 
sa, mior geração de empregos e 
aununto de renda

. Política Fiscal

. Política Crédito
, Ftncnto a Produção de Bens de 

Consumo Básico

. Política do Custos e Preços quo 
favoreça acumulação e invers.'. ■ 
nos ramos produtores de bens i.. 
cionais e sociabiuntc necessários

3. Dependência TecTolójíca e
crescente internacionalização 
da cconoaúô can desvinculação 
cresocnte âs possibilidades 
de utilização de ratéria-pri- 

• nus c recursos huzanos nacio
nals

4. Concentração Industrial

• Controle do processo de moderai 
zação tecnológica era alguns sê 
tores e ai»io ao uso de tecro 
loglas alternativas para prccõ 
ção de bens básicos (soclalren 
te necessários) ~

. Desenvolvimento Integral das 
diversas regiões do piís

. Apoio a indústria produtora de 
bens de capital, obedecendo a 
um esquema de adaptação progres 
siva ã dotação de fatores exis 
tentes

■ . Desenvolvimento de atividades 
que conjuguem alto potencial de 
exportação com geração de enprc 
gos ~

. Mecanismos dc estímulo à descerf 
tralização industrial , ~

. Programas de Apoio a Cidades de 
Ibrte Médio

. Distritos Industriais
V

. Definição de Política Tecnolõ;^ 
ca Nacional

. Revisão de critérios de avalia­
ção de projetos industriais

. Revisão dos critérios de dislr 
buição 0 recursos entre Estado: 
e Municípios

. localização Estratégia da Infra- 
Estrutura Econômica e Social (i.J 
tradas/iiibi tação/Saneanento)

5. Caixa Rcnunoração em segnen 
tos do r.ctcr e instabilidaó?- 
da Fão-de-Cora

. Elevar condições de bem-estar 
da população assalariada forra 
lecendo a demanda por bens cõ 
setor industrial e setor servi- 
ços

. Reforma da CLT

. Medidas para caitater variações 
conjunturais no nível de empre 
go ~

. Política Salarial

. Formação Profissional

. Esqwmas participativos nos lajiz.. 
Sociais e Lucros das Dopresas

..Extensão do l-cns o serviços pú 
blloos básioas à populaçao as 
salarlada

i . -

í 6. Entraves legais c administra­
tivos a difusão de orqamza- 
çõer sindicais o ao aunenlo do 
poder do negociação

. Liberalização .do março jurídico 
institucional



•iw jwuitfvtb uiuwü

wunto músicas

* •
Jlilxo nível <le renda das ucu 
pições no setor c p>uca c.ip> 
cid.xlo do retenção do auman 

w 103 do podutivldudo ”

OlMKnWH
cuitro prazo

sucasiOus
7 MÍDIO PRAZO

. Ibuco apoio institucional no 
Setor Jnfurmd UrKwo ano 
fonte da geração de Uipregos

). Poqucnn participação na ex 
panuão da demanda ”

Existência da tecnologia que 
ao adapta a dotnção de fato 
res produtivo:; cm deterwit 
nado;; ccguentos do Cctor In 
foninl Urixuio ~

ü, Alto nível de desorganização 
doa tj-abaliv.dores c inuxo po 

der de barganha "

, Apilo a atividades CixjnômLc-nivn 
te viáveis e t runifoimição da es 
tintura produtiva em alguns soj 
nrnlos de baixa prodiilivid.ido no 
sentido da prenuver expansãoxdo ' 
Cnprego, nível do renda real e 
poder de cunpctição no ncxcado

, l onmção do Cbo;>cratlvas c Assoclíi 
ções

. Pilítlca de Crédito mils favorável 
às ixxpicnas e micro unidades de 
produção

, Política de Apoio ã Coierclallza 
ção

. Política Fiscal Diferenciada _

. Centrais de Matéria-Prima

. Esquentas do legalização financia — 
dos “ • i 

r

. Mudanças Institucionais no enío 
que dado ao Setor Informal Urba 
no através de definições de ne 
didas específicas para o Setor "

• Propiciar condições de garantia 
de aumentos na Deminda Global de 
bens c serviços dos Setores Pú 
blico e Privado com consequente 
ausento do nível de Emprego c da 
renda real

. Procurar desenvolver processo ' 
tecnológico no setor de forma 
maio balanceada

, Política de apoio organizacional

> Fortalecimento das ações do MJb a 
través do SIMi no caiqo da prema 
çao do Emprego

. hooniK) a bens e serviços públicos 
básicos ã população aiprcgada no 
Setor

, Articulação entre setor Ibniul e 
Iníormil (subcontratação’)

, Esquemas de reserva do mercado
. Política de Preços

, Absorção e controle de tecnologia 
moderna cm bases mjis racionais 
que pelo meros mantenha o nível de 
emprego já existente

. pesquisa sobre difusão de tecnolo­
gias alternativas

programas de fomento sindical e co 
operativisHD por setores específi­
cos

. Definição de Ivii t • ■ 
que favoreça a acumulu,.i . • 

t vestilrentos nos ramas produto. ■ 
de bens nacionais e socialscnte 
necessários

. Participação do Setor Público 
na oonpra de bens e serviços do 
Setor Infonral Urbano

. Iissistência Técnica

. Treinamento

. Programas de Modernização em Sc 
tores selecionados “

. Elevação do poder de negociação



SLTOl TERCIÁRIO
1. Cutúrcio de Mercadorias (Fomul)

Questões lúslcis Objetivos
Curto prazo

1. Grande contingente de |x?s 
soas ocupidas com Ixdxo nível 
de ranineração, alta InsGiM 
lidado do tntballio, c pouca 
capacidade do reter aununtos 
de produtividade c de carpe 
tição can segmentos nixier
nos no setor "*

« Aumento de geração de Biprcgo 
produtivo com aumonto no po 
der de retenção dos ganir» de 
produtividade c de participa­
ção na demanda global de bens 
o 'serviços

. Política de Credito

. Política Fiscal
• Programas do Apoio a ixxiucna 

media enpresas carcrclais

Sugestões 1 
Mudlo Prazo 

I —

1. Baixo nível de renda e baixo 
ixxlcr de negociação dos traba 

lhadores do setor ~

• Política Restritiva à fomução C. 
oli^opollps

• Ftonhas de organização quo perr. 
tama articulação de grandes e ;>■ 
quenas empresas ~

• Malòr parttcipaç^> do 
CO na dcntuida de wí •

2. Entraves legais c administra • Liberalização do marco jurídi 
tive» a difusão de organização co-lnstitucional 
sindical e a capacidade de ne 
gociação ~

• Autonomia Sindical

2. Cuicxcio de Mercadorias (Informal Urbano)

1 . A situação do Emprego no se 
tor carcrcio informal urixino 
se caracteriza pela elevada 
absorção de Mão-de-Obra, Ixd 
xos níveis de renda da popu 
lação ocupada, baixo poder da 
caipítiçao oxn setor noderno 
e alta instabilidade do trata 
Iho

♦ Melhoria do produção, produ 
tividade, rcixla e cordições 
de trabalho com reflexos so 
bre gei ação de empregos pro­
dutivos

• Medidas para fomentara organiza 
ção cconomica das pequenas unida 
des comerciais

• Reforço ã capacidade de corçxti 
çao do setor através cie redução 
das margens de comarcialização , 
política de credito, política 
tributária e maior poder de orça 
nização

• Formas de organização qua perr 
tam a articulação oo grandes 
pequenas empresas coaorcxais

. Assistência Técnica

. I^ivas formas de distribjjção ck* 
produtos

. Foncnto*a organização e& assom 
ção de pequenos con£rci&*iU.*s uu. 
nonos.

3. Prestação de Serviços (Informal Urbano)

. Aunnnto da capacidade de ne 
gociação do setor com conse 
quente aunento na demanda pro 
duzlndo maior geração de cm 
prego e aumento de raruncra 
çao dos ocupados no setor ~

, Formação de cooperativas de tra 
balhadores auLônccos

. Programas de apoio a pequenas e 
rrêdias empresas do setor

• Fonras de organização quo p. 
tam a articulação de grar/jes 
pequenas empresas de serviços

• Participação do Setor PÓblico 
cwpra de serviços do setor


